
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.581 - SP (2019/0031036-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE 

SAO PAULO - IPESP 
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : ALBERTO BARBOUR JUNIOR  - SP068924 
   MARIA LUIZA CORDEIRO SOUBHIA FLEURY E 

OUTRO(S) - SP252954 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

DA SAÚDE NO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - 

SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO DE 

PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SÃO PAULO - IPESP e FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 13ª 

Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 

julgamento de agravo de instrumento, assim ementado (fl. 16e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA EM FASE DE 
EXECUÇÃO. Decisão vergastada que rechaçou a alegação de 
prescrição da pretensão executiva. Título judicial de mandado de 
segurança coletivo impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos 
da Saúde SINDSA UDE. Prescrição. Inocorrência. Não corre a 
prescrição enquanto não iniciadas diligências necessárias à liquidação 
do crédito resultante de sentença proferida em ação coletiva. 
Inaplicabilidade do julgamento proferido no REsp 1.388.000/PR (tema 
877) por se tratar o "leading case " diverso. Decisão mantida. Recurso 
não provido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos arts. 1º do Decreto n. 20.910/32, 3º do Decreto-Lei n. 4.597/42 e 489, § 1º, 

VI, do Código de Processo Civil de 2015, alegando-se, em síntese, que:

(i) "o título executivo judicial formado nos autos do mandado de 

segurança coletivo nº 0002370-51.2004.8.26.0053 foi alcançado pelo trânsito em julgado 

em 27 de maio de 2011, iniciando-se, portanto, nesta data, o fluxo do prazo prescricional 

do direito de os autores promoverem a sua execução individual. Todavia, os exequentes 

apenas promoveram a presente execução em março de 2017 - isto é, depois de decorridos 

cinco do trânsito em julgado do v. acórdão prolatado no bojo da ação coletiva" (fl. 26e);
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(ii) "conforme entendimento pacificado pela 1ª Seção do STJ em sede 

de recurso repetitivo (tema 877 – REsp 1.388.000, julgado em 12/08/2015), o prazo 

prescricional para a execução individual de ação coletiva é contado do trânsito em 

julgado da sentença, e não há necessidade de ampla divulgação pelos meios de 

comunicação social. Segundo o Ministro Og Fernandes, que inaugurou a divergência 

seguida pelos demais ministros, como não existe previsão legal que exija a ampla 

divulgação midiática da sentença, suprir essa ausência normativa por meio de uma 

decisão judicial seria invadir a competência do Poder Legislativo. Salientou, ainda, que o 

artigo 94 do CDC trata da divulgação da notícia sobre a propositura da ação coletiva, 

'para que eventuais interessados possam intervir no processo ou acompanhar seu trâmite, 

nada estabelecendo, porém, quanto à divulgação do resultado do julgamento'. Assim, 

acrescentou, 'a invocação do artigo 94 não tem pertinência com a definição do início 

do prazo prescricional para o ajuizamento da execução singular'" (fls. 26/27e, 

destaques do original); e

(iii) "o acórdão apenas afirma, genericamente, que o leading case 

decidido no Resp 1.388.000/ PR não apresenta consonância com o abordado nos 

presentes autos, sem indicar qualquer razão pela qual chega a essa conclusão" (fl. 

27e, destaque do original).

Com contrarrazões (fls. 30/54e), o recurso foi admitido (fls. 81/82e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

O tribunal de origem decidiu a controvérsia relativa à prescrição, sob os 

fundamentos de que: a) o título executivo judicial transitado em julgado só pode ser 

executado quando tenha se tornado líquido, não correndo o prazo prescricional enquanto 

o credor promove as diligências para viabilizar a execução; e b) a ausência de 

comunicação aos interessados acerca da propositura da ação (art. 94, do CDC), se 

consubstancia em causa impeditiva para o transcurso do prazo prescricional, pelo 

completo desconhecimento da demanda pelos interessados, conforme extrai-se dos 
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seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 17/20e):

[...[ é sabido que o título executivo judicial transitado em julgado só pode 
ser executado quando tenha se tornado líquido, não correndo o prazo 
prescricional enquanto o credor promove as diligências para viabilizar a 
execução.
Assim, não há que se argumentar a respeito da decisão proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, nos moldes do art. 543-C do CPC ao 
apreciar o REsp nº 1.388.000/PR (Tema 877), julgado em 26.08.2015, 
uma vez que o leading case não apresenta consonância com o abordado 
nos presentes autos.
Aliás, com intuito de evitar repetição desnecessária, pede-se vênia para 
transcrever excerto da brilhante decisão da lavra do ilustre 
Desembargador Danilo Panizza, em caso análogo, extraída da mesma 
ação coletiva, no qual sintetiza a questão:

A ação que originou o crédito objetivado fora promovida 
por Sindicato, em mandado de segurança coletivo, sendo 
vários os legitimados, daí não se podendo afastar a 
ausência de comunicação aos interessados acerca de tal 
propositura, quanto mais de seu êxito, a fim de que se dê 
início ao prazo prescricional para sua execução, 
corroborando, dessa forma, o posicionamento externado 
pela Magistrada, que reconheceu a aplicação do art. 94 
do CDC, cabível o prescrito no art. 5º, LIV, da 
Constituição Federal.
E, ainda, em reforço, a prevalecer o afastamento da 
prescrição, apesar do lapso temporal quinquenal ocorrido 
entre a decisão do processo de conhecimento e a 
promoção do cumprimento de sentença, em se tratando de 
título executivo judicial, embora tornado certo pelo 
trânsito em julgado daquela sentença de conhecimento, só 
pode ser executado quando também tornado título líquido.
[...]

Por outro lado, ainda que assim não o fosse, a ausência de comunicação 
aos interessados acerca da propositura da ação (art. 94, do CDC), se 
consubstancia em causa impeditiva para o transcurso do prazo 
prescricional, pelo completo desconhecimento da demanda pelos 
interessados.
Não se pode perder de vista que a mens legis consiste em oportunizar aos 
interessados intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de 
ampla divulgação pelos meios de comunicação social, de maneira que 
inobservada tal regra, na fase de conhecimento, esta será extensiva à 
execução, sob pena de tornar a norma inócua.
[...]
Assim, não há dúvida que o prazo prescricional para se promover a 
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execução de condenação alcançada, em ação individual, se inicia com o 
trânsito em julgado do correspondente decreto condenatório - porquanto 
tal questão é pacifica -, contudo, quando se trata da iniciativa para 
executar condenação oriunda de ação coletiva, promovida no regime de 
substituição processual, sem que os substituídos sejam informados sobre 
a propositura da ação, não se pode admitir tal termo a quo, sob pena de 
violação da mens legis e de literalmente cercear o direito dos 
interessados.

Nas razões do Recurso Especial, o fundamento descrito na alínea a não 

foi refutado, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 

posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo 

Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
ORIUNDO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO TRIBUNAL LOCAL. 
FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM INATACADO, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. LIQUIDEZ DO TÍTULO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
27/09/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de 
Embargos à Execução, opostos pela Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo, objetivando o reconhecimento de prescrição e de excesso de 
execução.
III. Não se olvida que, "no julgamento do REsp 1.388.000/PR, 
representativo de controvérsia, a Primeira Seção do STJ sedimentou o 
entendimento de que o prazo prescricional para a execução individual é 
contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária 
a providência de que trata o art. 94 da Lei 8.078/1990" (STJ, EDcl no 
REsp 1.679.383/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2017).
IV. No caso, entretanto, o Tribunal de origem afastou a aplicação do 
referido precedente, ao fundamento de que, "embora tornado certo pelo 
trânsito em julgado daquela sentença de conhecimento, só pode ser 
executado quando também tornado título líquido", e que, além disso, "o 
leading case não apresenta consonância com o abordado nos presentes 
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autos", pois, "naquele caso cuidou-se de ação civil pública provida de 
cunho condenatório e no presente caso de ação mandamental, de cunho 
meramente declaratório".
V. Certa ou errada, tal fundamentação restou incólume, nas razões do 
Recurso Especial. Portanto, é de ser aplicado o óbice da Súmula 
283/STF, por analogia. Precedentes do STJ (REsp 1.656.498/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/05/2017; AgInt no REsp 1.531.075/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016). VI. 
No mais, rever a conclusão do aresto combatido, em relação à liquidez 
do título, é pretensão vedada, nesta seara recursal, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1682340/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 19/03/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO 
NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, 
COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir 
que o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à 
Administração Pública, no exercício regular do poder de polícia, 
determinar a demolição de obra irregular, inserida em área pública e de 
preservação permanente. Incide, no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo 
Tribunal a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

Em consequência, prejudicada a análise das questões suscitadas pelo 

Recorrente.
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Isto posto, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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